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2019/2021
Ata da 04ª. Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Pessoa com Deficiência de Franca –

CMPCD, realizada no dia quatro de maio de dois mil e vinte e um, às oito e trinta. Reuniram-

se os membros do CMPCD, na plataforma de videoconferência da Prefeitura, para a 04ª Reunião

Ordinária deste Conselho. A Presidente Sandra, cumprimentou a todos, abriu a Reunião e passou à

Secretária  Executiva  Mariângela  que  realizou  a  leitura  da  Ordem do  dia  e  informou  haver  o

quórum  necessário  para  as  deliberações. 1.  Ordem  do  dia:  1.1.  Registro  das  presenças:

Verificação de quorum; Conselheiros Titulares presentes:  André, Sandra, Eliana Silva, Zélia,

Angélica, João Paulo, Fernando Silva, Ismar, Genecy, Viviane, Renata e Gustavo.  Conselheiros

Suplentes na Titularidade:  Sylvio.  Conselheiros Suplentes presentes: Gisele, Karla Janaine e

Izabel. Ausências justificadas:  Edson, Adriano, Andréia, José Mauro, Alex Sandro, Guilherme,

Cristina,  Daniele,  Juliana,  Efigência,  Marina,  Thales,  Danielle,  Juliana  e  Paloma.  Ausências

injustificadas:  Maria Moreira, Renato e Tamara.  Convidados:  Rodrigo da E. de Davi, Carolina

Malta (APADA) e Ana Cláudia (Adefi).  A Estagiária Elaine disse que a Sra. Maria Imaculada

chegou a ir presencialmente na SEDAS para participar da reunião, achando que seria presencial,

mas decidiu não participar de modo virtual. 2. Aprovação da pauta: aprovada por unanimidade. 3.

Referendo de aprovação da ata: Mariangela disse que até o momento, não tem nenhuma ata para

ser referendada.4. Assuntos: 4.1. Devolutiva ou retorno da pauta de assuntos já encaminhados

ou  que  requerem  análise/encaminhamentos:  4.1.1.  Recomposição  da  Mesa  Diretora  –

indicação da 2a. Secretária;  foi deliberado que a primeira Secretária será a Daniele Ferraz e a

segunda  Secretária  a  Tamara.  No  entanto,  devido  a  ausência  da  Daniele  nesta  reunião,  a

Conselheira Karla Janaine fará a ata da mesma. 4.1.2. Análise e encaminhamento relativo ao

Projeto de Lei que dispõe sobre a fixação em braile das informações contidas nas gôndolas de

supermercados com tamanho superior a 2.000 m2 e hipermercados, no Município de Franca,

para as PcD visual; Ismar conversou com o Vereador Donizete da Farmácia, o qual agendou uma

reunião para 21/04, porém será feriado. Ismar disse que na reunião será informado que é preciso

pensar para não se fazer  uma Lei  sem aplicabilidade.  É importante  analisar,  pois a escrita  em

Braille ocupa muito espaço e que normalmente, uma PcD Visual não vai ao mercado sozinha, bem

como questionou como ficarão as alterações de preços que poderão ocorrer diariamente. Sugeriu

que  talvez  fosse  melhor  colocar  um funcionário  à  disposição  da  PcD  visual,  assim  como  já

acontece no Supermercado Savegnago e em outro estabelecimento da cidade. Mariangela também

lembrou da disponibilização de uma máquina que vocaliza o valor, mas Ismar disse que seria mais

viável ter um acompanhante, e que aproveitará para reiterar ao Vereador sobre a importância de se

respeitar os caixas preferenciais. Mariangela, solicitou que a Sociedade do Cegos emita sua opinião

representando a análise do CMPcD. 4.1.3. Calendários das Vacinas para as PcD, da H1N1 e da
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COVI19 / Movimento Vacina Já - PCD - Ação Junto a Ouvidoria do SUS; Mariangela disse

que  foi  deliberada  uma resolução  sobre  a  chepa  da  vacina,  e  o  CMPcD estava  pleiteando  as

mesmas para as PcD, portanto não será possível.  Sandra retomou que o CMPcD havia pedido

prioridade das vacinas para as PcD. No entanto, Mariangela informou que após as idades de 60

anos serão pessoas com comorbidades, mas não as PcD. Assim, tem-se que Franca segue o Estado

de São Paulo, o qual segue as orientações nacionais, desta forma, ainda não há perspectivas para se

conseguir as vacinas para as PcD, desrespeitando a prioridade da LBI nº 13.146/2015. Também

informou que várias instituições têm lutado pela vacinação deste público: Feapaes, Movimentos da

Síndrome  de  Down,  CONADE,  entre  outros.  Ainda  sobre  a  vacina,  Viviane  informou  que

conversou com o Secretário  da  Saúde,  Lucas,  sobre  as  pessoas  com Síndrome de  Down.  Ela

explicou que o governador de São Paulo não está seguindo o calendário nacional, uma vez que está

antecipando alguns grupos e avançando na vacinação. Assim, Lucas sugeriu que seria importante

as  OSCs  já  realizarem  uma  mobilização  junto  às  famílias  deste  público,  como  por  exemplo,

organizar a comprovação de laudos, uma vez que pode haver pessoas com deficiência mais idosas,

que não teriam os documentos em mãos. Assim, Lucas, solicitou que a Simone da Secretaria da

Saúde, fosse até a Apae para organizar esta ação, ficando combinado que serão aceitos os laudos

antigos. Viviane solicitou ao Secretário que toda a rede de saúde fosse informada, para que haja

maior abrangência de cobertura vacinal deste público. Sandra disse que no CEI são 14 pessoas com

Síndrome de Down, Viviane informou que utilizou os dados do CadÚnico como base do ano de

2020. Há cerca de 88 pessoas com Síndrome de Down com idades entre 18 - 58 anos, sendo que na

Apae, há 60 pessoas com idades entre 18-59 anos. Karla Janaine lembrou que há pessoas com

Síndrome  de  Down  também  na  comunidade.  Viviane  sugeriu  que  a  Sra.  Simone  da  SMS,

articulasse com o Luciano da EMDEF, o transporte para as PcD. A estimativa, segundo Viviane,

seria de cerca de 300 pessoas com Síndrome de Down. O ponto de vacinação será na Apae, no dia

10,  para esta  síndrome.  Posteriormente,  este  público deverá  procurar  a UBS. Karla  reforçou a

importância dos indicadores em relação à quantidade de PcD vacinadas. Aproveitou também para

solicitar  que  o  diálogo com a SMS seja  retomado  em relação  aos  diagnósticos  da  deficiência

intelectual, principalmente, pelo retorno presencial às aulas que está cada vez mais próximo, o que

poderá provocar  uma procura ainda  mais  intensa por atendimentos  na rede de saúde.  Viviane,

informou que apresentou um projeto  no PRONAS com o objetivo  de atender  a  demanda dos

diagnósticos. Disse que no ano passado, a Apae também tentou alinhar com o Secretário Conrado,

este tipo de serviço, mas na ocasião não se chegou a um consenso. Karla questionou se o Conselho

já  poderia  solicitar  que  fosse  divulgada  a  quantidade  de  PcD  vacinadas,  sugerindo  que  seria

importante a análise dos dados oficiais.  4.1.4. Lei Federal que inclui a Visão Mononuclear no
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rol das deficiências; Mariangela solicitou orientação da Conselheira Angélica, pois pessoas com

esta característica, agora, possuem status de deficiência e terão os direitos semelhantes aos demais

já previstos na Lei, a qual já contará com um Decreto para sua aplicação. Mariangela perguntou se

serão ampliados os direitos em relação ao uso do transporte público, na compreensão da Angélica

sim, os direitos serão aplicados para estas pessoas. Mariangela informou que o Conade não foi

favorável a esta Lei, e ficou de averiguar no Ofício do órgão os motivos deste posicionamento.

4.1.5.  Discussão e encaminhamento relativo ao TAC assinado em 2014 entre o MPSP e a

Secretaria  Estadual  de  Educação  que garante  a  acessibilidade  nas  Escolas  Estaduais,  no

prazo de 15 anos; Fernando disse que na Escola Sueli Machado, próximo à sua residência, foi

realizada uma reforma, porém não houve melhoria na acessibilidade, a mesma não possui banheiro

e bebedouro acessíveis. Assim, solicitou que o Conselho buscasse informações sobre as reformas,

para que atendam ao que está previsto no TAC. Karla, sugeriu que seja encaminhado um ofício à

Diretoria  de  Ensino,  solicitando  informações.  Fernando  também  informou  que  a  ETEC  Júlio

Cardoso não está acessível, o que pesou para que abandonasse o curso, as aulas foram transferidas

para o 1º piso, pois não havia elevador, o que restringiu a participação do aluno no espaço escolar.

Ismar informou que na escola João Marciano há rampas em alguns espaços, mas para ir para às

salas de aulas, há degraus. Fernando lembrou que enquanto pai de aluna, sabe que muitas escolas

não são acessíveis,  algumas vezes teve que ser atendido do lado de fora dos prédios. Também

informou que a Escola Maria Pia do Parque do Horto não está adequada. Segundo Mariangela, o

TAC foi assinado em 26/02/2014, com vencimento no ano de 2029. Fernando relembrou que na

cláusula 10ª do TAC, consta que excepcionalmente, à medida em que as escolas fossem recebendo

as reformas, mesmo que não específicas sobre o TAC, estas já deveriam priorizar a acessibilidade.

O Conselho deliberou que o Ofício seja encaminhado primeiro para a Diretoria de Ensino e caso

não haja respostas, enviar ao MPSP. A Conselheira Angélica compreende que o Estado ainda está

dentro do prazo, portanto, não seria adequado realizar a cobrança das reformas. Viviane sugeriu

que o Ofício fosse encaminhado à Secretaria Estadual de Educação, com o intuito de se saber como

a mesma tem procedido em relação a este TAC.  4.1.6. Análise e encaminhamento relativo à

denúncia com sugestão de emenda na Lei Municipal nº. 107/2004, que concede a Isenção do

IPTU aos Aposentados e Pensionistas / Lei Complementar nº. 359 de 29/03/2021; Mariangela

disse que houve uma denúncia ao Conselho Municipal da Pessoa Idosa, de Franca- COMUPI onde

também consta as pessoas com deficiência,  sobre a inadequação dos critérios para pleitear este

direito,  como por exemplo, o fato de as pessoas retornarem, presencialmente, todos os anos no

protocolo. Assim, o denunciante solicita a revogação de algumas exigências, dentre elas a de prova

de vida, nos moldes como é realizado atualmente. Mariangela, disse que conversou com a pessoa
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responsável, a qual informou que realmente é complexo, pois são cerca de 8 mil usuários, todavia,

que as Secretarias de Finanças e a de RH, diante da solicitação, poderão rever a forma de acesso

para assegurar o direito. Angélica comunicou que alguns critérios serão difíceis de se alterar, mas

que  considera  importante  solicitar.  Viviane,  sugeriu  que  talvez  a  prova  de  vida  pudesse  ser

realizada nos CRAS, mas Mariangela informou que seria muito difícil  devido a quantidade de

atividades  executadas  pelos  profissionais  destes  equipamentos.  Sugeriu  então  as  escolas

municipais, e Mariangela, concordou com a inclusão da proposta de descentralização do serviço.

4.1.7.  Ofício  nº.  84/2020  do  CONADE  sugerindo  a  alteração  das  datas  do  Processo

Conferencial,  Etapa Municipal  até 15/07,  Etapa Estadual  até 15/09 e a Nacional  de 01 a

03/12  /  Identificação  de  barreiras  para a  realização  da Conferência  Municipal  de  forma

virtual; Mariangela disse que as pessoas com deficiência, bem como as demais pessoas, enfrentam

a barreira de acesso tecnológico, por não ter o aparelho ou a internet, compatíveis para uso das

plataformas.  Solicitou  que  as  Entidades  e  as  PcD se  manifestem  apontando  os  entraves  e/ou

soluções para a realização do Evento, cujo prazo será até a próxima reunião. Ela informou que

ainda não recebeu nenhum documento: regimento interno, eixos temáticos, divulgações das etapas,

entre outros. Viviane comentou que o atual governo federal não tem criado condições para atuação

dos Conselhos, assim sugere que a Conferência Municipal seja realizada em 2022, e que em 2021,

caso haja a Estadual, que Franca participe apenas desta etapa, o que foi acordado pelos demais

membros do Conselho. 4.2. Email recebido do MPSP, determinando ao CMPCD, que divulgue

o Protocolo para disponibilização do Serviço de Apoio para os Alunos da Educação Especial,

junto aos Conselhos Tutelares e à Diretoria de Ensino de Franca (Prof. Maria Paula Ewbank

- Educação Especial);  Mariangela informou que este  é o documento elaborado em função do

TAC, e  que o MPSP solicitou  o compartilhamento  para os  órgãos  citados.  O documento  será

adequado em relação aos nomes atualizados da Secretaria Municipal de Educação para que seja

encaminhado. Em tempo, Viviane convidou a todos para um Webinar: A importância do Conselho

Municipal das PcD, realizado pela FEAPAES e que ela participará, às 13h30, onde será abordado a

importância dos Conselhos da PcD na garantia de direitos. 5. Informes Gerais 5.1. Certificados

para os Ex-Conselheiras(os) e Mesa Diretora; serão escaneados e encaminhados por e-mail aos

membros do Conselho, assim que forem assinados pela Presidente Sandra. 5.2. Levantamento de

informações de como realizar a adaptação (volante, câmbio, pedal) de carro de passeio;  o

Conselho  recebeu  essa  solicitação  de  uma  PcD.  Geralmente,  a  pessoa  deverá  comprar  o  kit

(direção,  pedal  e  freios)  com  os  equipamentos  e  se  dirigir  até  uma  oficina  para  realizar  as

adaptações. Porém, Fernando disse que na cidade de Franca, não há oficina autorizada para este

tipo  de  serviço,  mas  em Ribeirão  Preto  sim.  Com a  transformação,  será  necessário  mudar  o
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documento do veículo também. Angélica orientou que a pessoa seja encaminhada ao Detran ou à

Associação  de  Auto  Escolas  para  obter  as  informações  mais  adequadas  em relação  aos  seus

direitos. Nesta reunião, Izabel comunicou que o Conselheiro Renato tem a intenção de não mais

participar deste Conselho, e que o mesmo enviará a informação. Mariangela relembrou como se

dará a substituição, tendo em vista que ele é representante dos usuários, necessitando nova eleição.

5.3. Lei Municipal nº. 9.022 de 20/04 que amplia o Benefício Temporário de Transferência de

Renda às Famílias de Origem, Natural, Extensa e rede social de apoio primário a Pessoa Com

Deficiência,  Pessoa Idosa, etc;  Esta ampliação visa manter a PcD junto à família de origem e

evitar  que  demandem  da  Residência  Inclusiva,  visando  a  manutenção  e  o  fortalecimento  dos

vínculos. Não se restringe apenas ao público PcD, mas também a outros públicos. 5.4. Resolução

Nº 620 de 28/04/2021 que criou a Frente Parlamentar em defesa dos direitos dos Deficientes

Auditivos;  segundo Izabel, essa frente foi criada para ampliar o debate sobre as demandas por

políticas públicas direcionadas às PcD auditivas. 5.5. Convite recebido do SENAC T109 para a

Mesa Redonda com o tema “Inserção das Pessoas com Defciência Intelectual no Mercado de

Trabalho”, em 11/05/2021 das 8h30 às 11h30, pela plataforma Teams; Sandra explicou que

este convite se estende a todo o Conselho. Trata-se do encerramento do Projeto do SENAC. A

Presidente Sandra representará o CMPcD e o CEI, e a Conselheira Karla Janaine representará a

Secretaria de Educação e apresentará o Tema sobre a Empregabilidade da PcD Intelectual. 5.6.

Agenda das Reuniões e  Eventos do CMPCD para o primeiro/segundo trimestre de 2021;

Mariangela informou que já foi disponibilizada nos e-mails  dos Conselheiros 5.7. Agenda das

Reuniões  e  Eventos  da Secretaria  Executiva  para  o  primeiro/segundo trimestre  de  2021;

Mariangela informou que essa também já foi disponibilizada nos e-mails dos Conselheiros 5.8.

Projeto  de  Lei  Federal  nº.  1052/2020  que altera  a  Lei  de  Cotas  das  PcDs para cotas  de

trabalho; Mariangela afirmou que trata-se de um projeto complexo, pois autoriza os pais das PcD

a ocuparem as vagas no lugar das PcD. O Prof. Romeu Sassaki, defensor do Emprego Apoiado

para  PcD,  fez  uma  nota  de  repúdio  ao  projeto.  Tal  projeto  destina-se  também  às  pessoas

reabilitadas do INSS. Sandra sugeriu que o CMPcD também faça uma nota de repúdio. Mariangela

aproveitou para informar que hoje será a última reunião com a presença da estagiária Elaine, e nem

há  previsão  para  a  chegada  de  outra,  assim,  solicitou  que  alguém  escreva  a  nota,  ficando  a

Presidente Sandra responsável pela ação. Sem mais a tratar e registrar, a Presidente Sandra Cristina

Calandria Pedigone agradeceu a presença de todos, deu por encerrada a reunião e eu Karla Janaine

de Moraes Borges lavrei  a presente ata,  que foi revisada pela  Secretária  Executiva  Mariangela

Finotti Ribeiro Mendes e assinada por mim, ___________________________________________
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e  pela  Presidente  Sandra  Cristina  Calandria  Pedigone

__________________________________________ . Franca, 31 de Maio de 2022.
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